
REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO 

SECRTAE RIA 

A C T A  No 3 8 9  

--En Santiago de Chile, a doce dias del mes de mar- 

zo de mil novecientos ochenta, siendo las 16.30 horas, se reú- 

ne, en la Sala 2 del Edificio "Diego Portales", en Sesión Inau - 
gura1 del Periodo Legislativo Ordinario de 1980, la H. Junta 
de Gobierno, presidida por S. E. el Presidente de la República 
y Comandante en Jefe del Ejército, General de Ejército Augusto 

Pinochet Ugarte, e integrada por el señor Comandante en Jefe 
de la Armada, Almirante José Toribio Merino Castro, por el se- 

ñor Director General de Carabineros, General Director César Men - 
doza Durán, y por el señor Comandante en Jefe de la Fuerza Aé- 

rea, General del Aire Fernando Matthei Aubel. Actúa como Se- 
cretario de la Junta el titular, Coronel de Ejército Jorge Zin 
cke Quiroz. 

--Asisten, además, los señores: Presidente de la Cor - 
te Suprema de Justicia; Ministros de Estado; Contralor General 
de la República; representante del señor Cardenal Arzobispo de 

Santiago; miembros del Consejo de Estado; Vicecomandante en Je - 
fe del Ejército; Generales y Almirantes de las Fuerzas Armadas 
y Carabineros; Comisión de Estudio de la Nueva Constitución; In - 
tendente de la Región Metropolitana; Director General de Inves- 
tigaciones; Rectores de las Universidades de Chile y Católica y 
Decanos de las Facultades de Derecho de ambas Universidades; aE 
toridades civiles, militares y eclesiásticas, e integrantes del 
Comité Asesor, de las Comisiones Legislativas y de la Secretaria 
de Legislación. 

INAUGURACION D 

--Se da comienzo a la ceremonia con la int 
del Himno Nacional, coreado por todos los asistentes. 



REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO - 

1.- RESUMEN DE LABOR LEGISLATIVA DURANTE 1979 Y DE LOS PROYEC- 
TOS DE DECPaTO LEY EN ACTUAL TRAMITACION. 

El señor CAPITAN DE NAVIO MARI0 DUVAUCHELLE (SECRE- 
TARIO DE LEGISLACION) da lectura al documento que figura co - 
mo Anexo No 1 de la presente Acta. 

2.- INAUGURACION OFICIAL DEL PERIODO LEGISLATIVO ORDINARIO CO- 

RRESPONDIENTE AL ARO 1980. 

El señor PRESIDENTE DE LA REPUBLICA, GENERAL DE EJER - 
CITO AUGUSTO PINOCHET UGARTE, procede a leer el documento 
signado como Anexo No 2 de esta Acta. 

--Se da término a la ceremonia inaugural con la in- 
terpretación del Himno Nacional. 

--Finaliza la sesión a las 17.20 horas. 

Pres 

. erno 

- 
AUGUSTO PINOCHET UGARTE 

General de Ejército 
idente de la Junta de Gobierno 
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Exm.  s e b r  Presidente de l a  República y P re s iden te  de 
l a  J u n t a  de Gobierno, señores  I n t e g r a n t e s  de l a  Excma. Jun- 

t a  de Gobierno : 

Me corresponde e , f ec tua r  un resumen de l a  l a b o r  l e g i s l z  - 
t i v a  r e a l i z a d a  duran te  e l  afio 1 9 7 9  y de l o s  p r i n c i p a l e s  pro- 

yec tos  de dec re tos  l eyes  pendientes  en cl Sis tema L e g i s l a t i -  

vo, l o  que h a r é  a t r a v é s  de l a  s j g u i e n t e  r e seña  : 

1. - Decretos Leyes d i c t ados  durante  e l  arlo de  --- 1 9 7 9  . 

Durante e l  año r e c i é n  pasado s e  aprobaron 6 7 0  decre-  

t o s  l e y e s ,  c i f r a  que inc luye  aque l lo s  cuya t rdrni tación s e  i n i -  

c i ó  en e l  curso  de 1 9 7 8 ,  pero s e  publ icaron  en l o s  primeros 

meses de 1979. 

En razón de su  p,ran can t idad  y cons iderab le  exten-  

s i ó n ,  p o r  l a s  n a t u r a l e s  l imi t ac iones  d e l  tiempo d i spon ib l e  en 
e s t a  s e s i ó n ,  he  preparado un resumen, por l a  v í a  e jemplar ,  de 

s ó l o  algunos de e s t o s  cuerpos l e g a l e s  aprobados. Para  su- 

p l i r  l a s  d e f i c i e n c i a s  que d e  ctl-lo r e s u l t a ,  tengo a d i s p o s i -  

ción de l o s  Medios de Comunicación, una s í n t e s i s  de 35 decre-  

t o s  l eyes  aprobados duran te  e l  ano 1 9 7 9  y d iversos  proyectos  

en a c t u a l  t r a m i t a c i ó n .  Ta l  s í n t e s i s  i nc luye  anexos con las nÓ- 

minas de l o s  Miembros de l a s  c u a t r o  Comisiones L e g i s l a t i v a s ,  

d e l  Comité Asesor y  de l a  S e c r e t a r í a  de Legis lac ión ,  así  como 

de l o s  a se so re s  de l o s  s eña l a& s Órganos d e  tr-abajo.  Tales  

Organismos e fec tuaron  duran te  e l  año, mú l t i p l e s  s e s i o n e s  de 

t r a b a j o  e  i n v i t a r o n  a d i s t i n g u i d o s  r e p r e s e n t a n t e s  de Poderes 

Públ icos ,  I n s t i t u c i o n e s ,  a l t o s  func iona r io s  y 

ocas ión  d e l  a n á l i s i s  de l o s  proyectos  en que 1 

d i ó  i n t e r v e n i r .  Los Órganos de t r a b a j o  ya seña 

además con l a  p a r t i c i p a c i ó n  de func iona r io s  de 

c i o n a l ,  que de acuerdo a l a  l e y ,  s e  desempeñan e  
comisión de s e r v i c i o s .  
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En c u a n t o  a l  resumen que expondré e n  e s t a  

o p o r t u n i d a d ,  s u  c o n t e n i d o  l o  he agrupado en  l a s  s i g u i e n t e s  

materias : 

1Q.- L e g i s l a c i ó n  de C a r á c t e r  S o c i a l  

2Q.- Carrena  F u n c i o n a r i a  

30. -  Plan  Labora l  

4 Q .  - S e r v i c i o s  P ú b l i c o s  

50 . -  Educación 

6 s . -  Poder J u d i c i a l  

7s.-Regionali  z a c i ó n  

8 0 .  - M a t e r i a s  f conómicas 

9 Q  .- T r a n s p o r t e  ~ é r e o  y ~ a r f t i m o  

1 0 Q . -  Defensa de l o s  i n t e r e s e s  d e l  Es tado.  

1. - LEGISLACION DE CARACTER SOCIAL : 

En e s t a  c l a s i f i c a c i ó n  mencionaré solamen- 

t e  c i n c o  d e c r e t o s  l e y e s :  

a )  E l  N Q  2 . 4 4 8 ,  que modi f i có  l o s  regímenes 

de pens iones  d~ j u b i l a c i ó n .  

E s t e  cuerpo l e g a l  c o n s t i t u y e  un paso más 

en  e l  camino h a c i a  l a  re fo rma  p r e v i s i o n a l  i n t e g r a l ,  ya  

que e s t a b l e c e  d i s p o s i c i o n e s  de  c a r á c t e r  g e n e r a l  que t i e n -  

den a un i fo rmar  l o s  r e q u i s i t o s  p a r a  l a  o b t e n c i ó n  de pens io-  

n e s ;  t e r m i n a  con las j u b i l d c i o n e s  prematuras  y ,  c o n s u l t a  

normas p a r a  l a  t r a n s i c i ó n  e n t r e  e l  s i s t e m a  a n t e r i o r  y e l  

f u t u r o .  

Además, f a c u l t a  a l  P r e s i d e n t e  de  

ca p a r a  que ,  en  e l  p l a z o  de  uri ano, d i c t e  n o r  

a c o n f i g u r a r  un s i s t e m a  que p e r m i t a  d i s m i n u i r  

10 años- las edades  e x i g i d a s  p a r a  o b t e n e r  pe  

e n  f a v o r  d e  a q u e l l a s  p e r s o n a s  que ,  e n  r a z ó n  de  

ci6n de  t r a b a j o s  pesados  u  o t r a s  c a u s a s  e s p e c í f i  

dan s u f r i r  un d e s g a s t e  f í s i c o  o i n t e l e c t u a l  
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b )  E l  d e c r e t o  l e y  NQ 2 . 5 7 5 ,  que h i z o  ex ten-  

s i v o  a l o s  b e n e f i c i a r i o s  d e l  S e r v i c i o  Nacio- 

n a l  de Salud e l  s i s t e m a  de l a  l e y  NQ 

1 6 . 7 8 1 ,  s o b r e  Medicina C u r a t i v a .  

Sus d i s p o s i c i o n e s  t i e n d e n  a g e n e r a l i z a r  e l  

p r i n c i p i o  de l a  l i b r e  e l e c c i ó n ,  f a c ~ i l t a n ( l o  a l o s  benefici 'a-  

r i o s  d e l  S e r v i c i o  Nacional  de S a l u d ,  o de l o s  organismos que  

l e  sucedan,  p a r a  a c o g e r s e  a l  s i s t e m a  de a t e n c i ó n  médica que 

e s t a b l e c e  l a  l e y ,  s i n  p e r j u i c i o  de l o s  b e n e f i c i o s  a que t e n -  

gan derecho e n  d i c h o  S e r v i c i o .  

C )  E l  d e c r e t o  l e y  NQ 2 . 6 9 5 ,  que f i j ó  normas 

p a r a  r e g u l a r i z a r  l a  poses ión  de  l a  pequeña 

p rop iedad  r a í z  y p a r a  l a  c o n s t i t u c i ó n  d e l  

dominio s o b r e  e l l a .  

Sus normas c o n f i g u r a n  un nuevo procedimien- 

t o  p a r a  r e g u l a r i z a r  l a  s i t u a c i ó n  d e l  poseedor  m a t e r i a l  que 

c a r e c e  de  t í t u l o s ,  o  l o s  t i e n e ,  pe ro  ado lecen  de  v i c i o s  que 

a f e c t a n  a s u  v a l i d e z .  E l l o  p e r m i t i r á  a l  pequeño p r o p i e t a r i o  

r u r a l  o urbano,  a c c e d e r  a  1) lanes  cle d e s a r r o l l o ,  de  a s i s t e n -  

c i a  t é c n i c a  o c r e d i t i c i a ,  pard  l o  c u a l  e l  saneamiento  d e l  

dominio es p r e v i o .  Según in fo rmac ión  emanada d e l  M i n i s t e r i o  

d e  T i e r r a s ,  las normas de l a  I.ey que se comenta, b e n e f i c i a n  

a a l r e d e d o r  d e  2 0 0 . 0 0 0  p rop iedades  r a í c e s .  

d )  E l  N" 2 . 9 7 4 ,  que e s t a b l e c e  normas espe-  

ciales s o b r e  c r é d i t o s  que s e  o to rguen  a pe- 

queños e m p r e s a r i o s  a g r í c o l a s .  

E s t e  d e c r c i o  I c y  s i m p l i f i c a  

t o  d e l  o t o r g a m i e n t o  de c r é d i . t o s  a  pequeños 

c o l a s  por  p a r t e  de l o s  organismos e 

ras. Su o b j e t i v o  e s t á  i n z ( ? r t o  cn e l  

una mayor i n c o r p o r a c i ó n  de dichcspequeños empres 

a c t i v i d a d  económica n a c i o n a l .  
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Con l a  f i n a l i d a d  a n t e r i o r ,  e s t a  l e y  con- 

s u l t a ,  e n t r e  o t r a s ,  las s i g u i e n t e s  normas e s p e c i a l e s :  

- Simpl i f i ca  l a s  solemnidades a que po- 

drán s u j e t a r s e  l o s  c o n t r a t o s  de mutuos y de c o n s t i t u c i 6 n  

de g a r a n t í a s  que s e  ce l eb ren  con pequeños empresar ios  a- 

g r í c o l a s ,  a l  i g u a l  que l a s  r e s p e c t i v a s  h ipo tecas  o  pren- 

das a g r a r i a s .  

- Rebaja l o s  derechos de l o s  n o t a r i o s ,  

conservadores y  o f i c i a l e s  d e l  Regis t ro  C i v i l  po r  s u s  ac- 

tuac iones  en e s t a s  operaciones  de c r é d i t o .  

-Permite des igna r  como r e c e p t o r e s  jud i -  

c i a l e s  a func iona r io s  de I N D A P ,  pero s u j e t o s  a l a  a u t o r i -  

dad d e l  Juez de l a  causa .  

- Entrega l a  competencia j u d i c i a l  de l o s  

procesos  por  cobro de t a l e s  c r é d i t o s  a g r í c o l a s  a l o s  jue- 

ces  de P o l i c í a  Local,  en vez de l o s  jueces l e t r a d o s  de 

departamentos.  

e )  E l  dec re to  l e y  NQ 2 . 6 2 9 ,  que modificó 

e l  E s t a t u t o  Automotriz. 

Las d i v e r s a s  modif icaciones  conten idas  

en  e s t e  cuerpo l e g a l  t uv i e ron  por  f i n a l i d a d  r e d u c i r  las  

t a s a s  a r a n c e l a r i a s  que a f e c t a n  a  l o s  veh ícu los  de menor 

c i l i n d r a d a  -has t a  850  cen t ímet ros  cúbicos- con e l  o b j e t o  

de poner los  a l  a l cance  de s e c t o r e s  m á s  amplios de l a  po- 

b l ac ión .  

2 . -  CARRERA FUNCIONARIA : 

En e s t a  ma te r i a ,  mencionaré s 6  

c r e t o s  l eyes :  



a )  E l  NQ 2.703, m o d i f i c a t o r i o  d e l  D.F.L. 

NQ 9 0 ,  d e  1977,  que reg lamenta  l o s  r e q u i -  

s i t o s  de i n g r e s o  y  promoción a c a r g o s  a- 

f e c t o s  a  l a  c a r r e r a  f u n c i o n a r i a .  

E s t e  cuerpo l e g a l  e s t á  i n s e r t o  en  e l  pro-  

p ó s i t o  d e  p e r f e c c i o n a r  l a s  normas r e l a t i v a s  a l  i n g r e s o  y 

promoción de  l o s  f u n c i o n a r i o s  p ú b l i c o s  de l o s  organismos 

r e g i d o s  p o r  l a  E s c a l a  Unica de S u e l d o s ,  e f e c t u a n d o  d i -  

v e r s o s  a j u s t e s  a l a  nueva l e g i s l a c i ó n  s o b r e  c a r r e r a  fun- 

c i o n a r i a ,  p a r a  m e j o r a r  l o s  r e s u l t a d o s  de l a s  e x p e r i e n c i a s  

o b t e n i d a s .  

b )  E l  N" 2.879, que d i s p u s o  que:  

-En materia de  p e r s o n a l ,  l o s  r e q u i s i t o s  

d e  i n g r e s o  a l o s  s e r v i c i o s ,  i n s t i t u c i o n e s  y empresas re- 

g i d o s  p o r  l o s  a r t í c u l o s  lQ y 20 d e l  d e c r e t o  l e y  NQ 249 ,  

de  1974, y de  promoción o  a s c e n s o  a  n i v e l e s  s u p e r i o r e s  e n  

l o s  e s c a l a f o n e s  y c a r g o s  de  d i c h a s  e n t i d a d e s ,  s e r á n  hi- 
camente l o s  que se e s t a b l e c e n  en  e l  E s t a t u t o  Adminis t ra-  

t i v o ,  y e n  e l  d e c r e t o  con f u e r z a  de l e y  N Q  9 0 ,  de 1977 

s o b r e  Carrera F u n c i o n a r i a .  Se exc luyen  de e s t a s  normas 

a1 Poder J u d i c i a l ,  a l a  C o n t r a l o r í a  Genera l  de  l a  RepG- 

b l i c a  y a l  Congreso Nacional .  

- En materia de o r g a n i z a c i ó n  a d m i n i s t r a t i -  

va ,  se e s t a b l e c e n  d i v e r s a s  normas que l o s  s e r v i c i o s ,  i n s -  

t i t u c i o n e s  y empresas r e g i d a s  por  l a  E s c a l a  Unica d e  

Sue ldos ,  deberán  a p l i c a r  e n  s u s  p rocesos  de  r e e s t r u c t u r a -  

c i ó n  o  f u s i ó n .  E n t r e  e l l a s  cabe  mencionar l i s  r e \ a t i v a s  

a c o n s e r v a c i ó n  de  b i e n i o s ,  cambios d e  n i v e l ,  b a n t + c i ~ n  

d e  remuneraciones ,  pago de  indemni zac iones  s i  b o  fieeren 

e n c a s i l l a d o s ,  o  p o s i b i l i d a d  d e  j u b i l a r  

s i  cumpl ieren  con l o s  r e q u i s i t o s  mínimos de  t i e  

g i d o s  p a r a  e l l o .  
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C )  E l  N" - 2 . 9  6 9 ,  que aumentó l a  a s i g n a c i 6 n  

de dedicación e x c l u s i v a  d e l  25 a l  45% d e l  

s u e l d o  b a s e .  

3 . -  LEGISLACION RELATIVA AL PLAN LABORAL : 

Aquí deben mencionarse l o s  s i g u i e n t e s  de- 

c r e t o s  l e y e s :  

a )  E l  N" 2 . 7 5 6 ,  que e s t a b l e c i ó  r e g l a s  de  
---.-.p func lc r - ie r . : :  2 12s 1:-;2-.F-;,lL..es sin- 

d i c a l e s  de l o s  t r a b a j a d o r e s ,  l i b r e s  en cuan to  a s u  i n g r e s o  

a e l l a s ,  s u s c e p t i b l e s  de s e r  d i s u e l t a s ,  en  t é rminos  gene- 

r a l e s ,  mediante  d e c l a r a c i ó n  de  un f u n c i o n a r i o  j u d i c i a l  

y capaces  de  a f i l i a r s e  a  f e d e r a c i o n e s  o c o n f e d e r a c i o n e s ,  

p r e v i o  acuerdo  de  l a  mayoría  a b s o l u t a  de s u s  miembros, 

e n  v o t a c i ó n  s e c r e t a  y a n t e  un m i n i s t r o  de f e .  

b )  Los N B .  2.758 y 2 . 9 5 0 ,  que e s t a b l e c i e -  

r o n  normas s o b r e  negoc iac ión  c o l e c t i v a ,  

asegurando a l o s  t r a b a j a d o r e s  en  c o n f l i c t o  l e g a l  -por 
p r i m e r a  vez- aumentos de remuneraciones  que a l o  menos 

no sean  i n f e r i o r e s  a  l a  v a r i a c i ó n  d e l  I .P .C .  Por  e l l o  

e s t e  d e c r e t o  l e y  h a  s i g n i f i c a d o  e n  s u  a p l i c a c i ó n  p r á c t i -  

ca, que e n  l o s  c o n f l i c t o s  c o l e c t i v o s  l o  que se n e g o c i e  

s e a  -no e l  1.P.C.-  s i n o  c u a l  s e r á  e l  aumento r e a l  d e  remu - 
n e r a c i o n e s .  Dentro de l a s  m a t e r i a s  s u s c e p t i b l e s  d e  nego- 

c i a c i ó n  c o l e c t i v a  s e  i n c l u y e n  l o s  b e n e f i c i o s  e n  e s p e c i e s .  

C )  E l  N" 2.759,  que mantiene l a  persona-  

l i d a d  j u r í d i c a  de l a s  Organ izac iones  d e  

T r a b a j a d o r e s  de las Empresas d e l  E s t a d o ,  s i e  

a e s t o s  t r a b a j a d o r e s  l a s  normas que r i g e n  pa 

sas e n  materia de negoc iac ión  c o l e c t i v a .  

d )  E l  N" 2.977, que r e g u l ó  l a  

y func ionamien to  d e l  Cuerpo Arb 

ganismo dotado de l a  deb ida  autonomía.  
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e )  E l  NQ 2 . 7 6 0 ,  que d i s p u s o  que c o n s t i t u y e n  

a c t o s  c o n t r a r i o s  a  l a  l i b r e  competencia 

d i s t i n t o s  hechos  imputab les  a l o s  empleadores o  a  l o s  t r a b a -  

j a d o r e s ,  y que a f e c t a n ,  t a n t o  a l a  l i b e r t a d  d e  t r a b a j o ,  como 

a l a  l i b e r t a d  de l o s  t r a b a j a d o r e s  p a r a  o rpa r i za r se ,  r e u n i r s e  

o  n e g o c i a r  c o l e c t i v a m e n t e .  

f) E l  NQ 2.757, que r e g u l ó  l a  c o n s t i t u c i ó n  

y func ionamien to  de  l a s  a s o c i a c i o n e s  gremia- 

l e s  de  empleadores d e l  s e c t o r  p r i v a d o ,  l a s  que pasan a  de- 

pender  d e l  M i n i s t e r i o  de Ecoriomía en vez d e l  M i n i s t e r i o  d e l  

T r a b a j o .  

g )  Todas la:; d i s p o s i c i o n e s  l e g a l e s  a n t e s  

s e ñ a l a d a s  se e n c u e n t r a n  d i s e ñ a d a s  d e n t r o  d e l  c o n t e x t o  d e l  

d e c r e t o  l e y  NQ 2.755, de rango c o n s t i t u c i o n a l ,  e l  que s i r v e  

de  marco fundamenta l  p a r a  e l  e j e r c i c i o  de l o s  derechos  y 

o b l i g a c i o n e s  que r e s u l t a n  de l a s  normas p r o p i a s  d e l  P l a n  La- 

b o r a l .  

4.-  SERVICIOS PUBLICOS : 

En e s t a  m a t e r i a  m e  r e f e r i r é  so lamente  a 

l o s  s i g u i e n t e s  cue rpos  l e g a l e s :  

a )  E l  NQ 2 . 8 5 9 ,  que f i j ó  l a  Ley Orgánica  d e  

Gendarmería d e  C h i l e .  

E s t e  t e x t o  l e g a l  d iqpuso que Gendarmería 

d e  C h i l e  es un s e r v i c i o  p ú b l i c o  d e p e n d i e n t e  d e l  M i n i s t e r i o  

de  J u s t i c i a ,  cuya f i n a l i d a d  e s  a t e n d e r ,  v i g i l a r  

l i t a r  a l a s  p e r s o n a s  que por  r e s o l u c i ó n  de a u t o  

p e t e n t e s ,  f u e r e n  d e t e n i d a s  o  p r i v a d a s  de l i b e r t a  

t e  s u s  normas se crea l a  e s t r u c t u r a  d e l  S e r v i c i  

ra f u n c i o n a r i a  de  s u s  miembros, y s e  d isponen las 
n e c e s a r i a s  p a r a  que d i c h a  I n s t i t u c i ó n  pueda r e a l i z  

damente s u s  t a r e a s .  
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b )  E l  NQ 2 . 9 6 3 ,  que f i j ó  l a  Ley Orgánica  

d e  l a  S i n d i c a t u r a  Nacional  de Quiebras .  

E s t e  d e c r e t o  l e y  s e  i n s e r t a  también d e n t r o  

d e l  p r o p ó s i t o  de modernizar  l a  Admin i s t r ac ión  P ú b l i c a ,  me-  

d i a n t e  l a  r e e s t r u c t u r a c i ó n  d e  l o s  s e r v i c i o s  d e l  Es tado ,  so-  . - 
b r e  l a  b a s e  de normas or j : ; i i i  i c -o rn i i r i c . : ; ,  I ) , i r i i  1 o ~ r a r  un fun- 

c ionamiento  r a c i o n a l i z a d o  y e f i c i e n t e .  Su t e x t o  e s  l a  prime. 

ra l e y  o r g á n i c a  d e  l a  S i n d i c a t u r a ,  pues desde  s u  c r e a c i ó n  

h a s t a  n u e s t r o s  d í a s  - e s t o  e s ,  d u r a n t e  medio s i g l o -  c a r e c i ó  

de  un ordenamiento  j u r í d i c o  s i s t e m á t i c o .  

C )  E l  NQ 2 . ! , 7 3 ,  que aprobó l a  Ley Orgánica  

d e l  Consejo (-1c Pc fensa  d e l  Es tado .  

Mediante s u s  normas, se f i j a r o n  las  func io -  

nes  y  o r g a n i z a c i ó n  d e l  Consejo de  Defensa d e l  Es tado ,  que  es 

un s e r v i c i o  depend ien te  d e l  M i n i s t e r i o  de  J u s t i c i a  y cuyo 

o b j e t o  p r i n c i p a l  e s  l a  d e f e n s a  j u d i c i a l  de  l o s  i n t e r e s e s  d e l  

Es tado.  

d )  E l  No 2 . 7 6 3 ,  que r e o r g a n i z ó  e l  M i n i s t e r i o  

de Sa lud .  

E s t e  d e c r e t o  l e y  responde a l a  n e c e s i d a d  de\ 

\ r e o r g a n i z a r  e l  M i n i s t e r i o  de  Sa lud  y l a s  I n s t i t u c i o n e s  que \ 
s e  r e l a c i o n a n  con e s a  S e c r e t a r í a  de E s t a d o ,  a f i n  de  e s t a -  

b l e c e r  las  b a s e s  o r g á n i c a s  de un S i s t ema  Nacional  

d e  S a l u d ,  que p o s i b i l i t e  e l  e f e c t i v o  a c c e s o  

a l a s  a c c i o n e s  de s a l u d .  L a  nueva e s t r u c  u r  

permi te ,además ,  r e d i s t r i b u i r  l o s  r e c u r s o s  de  a c  1 e 
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Los organismos d e l  Sistema Nacional  son:  

Los S e r v i c i o s  Regionales de Salud,  e l  Fondo Nacional de Sa- 

l ud ,  e l  Consejo Nacional p a r a  la Alimentación y Nut r ic ión ,  

e l  I n s t i t u t o  de Salud Públ ica  de Chile y l a  C e n t r a l  de A- 

bas tec imien to  d e l  Sistema Nacional .  

5 .- EDUCACION : 

En esta mater ia  mencionaré solamente : 

a) E l  d e c r e t o  l e y  N" 2 . 8 3 8 ,  que c r eó  e l  
Premio Nacional de  Educación. 

Con e l  p rop6s i to  de e x a l t a r  l o s  va lo re s  mo- 

r a l e s ,  i n t e l e c t u a l e s  y pedagógicos d e l  Magis te r io  Nacional ,  

este cuerpo legal creó e l  " P r e m i o  Nacional de Educación", 

que s e  o t o r g a r á  cada dos años ,  en  forma i n d i v i s i b l e ,  a un 

educador que s e  haya destacado e n  C h i l e  por  sus  acc iones  

r e l e v a n t e s  en p ro  de l a  educaci6n nac iona l  en c u a l q u i e r a  

de 3us niveles. 

b )  E l  dec re to  l e y  N" 2 . 8 8 8 ,  r e l a t i v o  a l  

S e r v i c i o  de B ienes t a r  d e l  Magis ter io  N a -  

c i o n a l .  - 

Su p rop6s i to  e s  promover el 

miento del profesorado mediante un programa 

que puede cumpli rse  con l a  p a r t i c i p a c i ó n  d e l  

B ienes t a r  d e l  Magis te r io  Nacional ,  t a l e s  

pa ra  casas d e l  p r o f e s o r  y c r é d i t o s  a l o s  c 

dos. También impulsa l a  cons t rucc ión  
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" H o s p i t a l  d e l  P r o f e s o r "  , cuyos s e r v i c i o s  b e n e f i c i a r á n  t a n t o  

a l o s  i n t e g r a n t e s  d e l  Colegio  de P r o f e s o r e s ,  a  l o s  a f i l i a d o s  

a l  S e r v i c i o  de  B i e n e s t a r ,  como a l o s  f u n c i o n a r i o s  dependien-  

t e s  d e l  M i n i s t e r i o  de Educación. 

6 .- PODER J U D I C I A L  : 

Respecto de  l a  l e g i s l a c i ó n  d i c t a d a  e n  l a  m a  - 
QerXa, mencionaré so lamente  l o s  s i g u i e n t e s  cue rpos  l e g a l e s :  

a )  E l  NQ 2.416, que e l e v ó  de c a t e g o r í a  a 

t o d o s  l o s  Juzgados de  L e t r a s  de Menor Cuan- 

t í a  d e l  p a í s  y que c r e ó  nueve Juzgados d e l  

Crimen e n  S a n t i a g o .  

b) E l  NQ 3 . 0 5 8 ,  que modif icó  e l  sistema de  

remuneraciones  - d e l  Poder - J u d i c i a l .  

En v i r t u d  de  s u s  d i s p o s i c i o n e s ,  l o s  f u n c i o -  

n a r i o s  d e l  Poder J u d i c i a l  son  e x c l u i d o s  de l a  E s c a l a  Unica 

de  Sue ldos ,  f i  j á n d o s e l e s  una e s c a l a  p r o p i a  que c o n s u l t a  

s u s t a n c i a l e s  mejoramientos ,  a l  i g u a l  que i n c l u y e  o t r a s  

i m p o r t a n t e s  normas r e l a t i v a s  a  d i c h o  Poder d e l  Es tado.  

7 . -  REGIONALIZACION : 

En e s t a  m a t e r i a  mencionaré l o s  s i g u i e n t e s  

d e c r e t o s  l e y e s  : 

a )  Los N Q s .  2.867 y 2.868, q 

d e f i n i t i v a m e n t e  las r e g i o n e  

y  comunas d e l  p a í s ,  s a l v o  l a  Región Metropol  

S nuevas p r o v i n c i a s  y 1 9  nuevas comunas. 
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b )  E l  NQ 3 . 0 6 3 ,  que e s t a b l e c i ó  d i v e r s a s  

normas d e s t i n a d a s  a  r e s o l v e r ,  p r i n c i p a l -  

mente, problemas d e  c a r á c t e r  económico de  

las  m u n i c i p a l i d a d e s .  

Mediante s u s  d i s p o s i c i o n e s  no s ó l o  se au-  

mentan f u e r t e m e n t e  l o s  i np,rct:-;o:: rrii iri  i c i  [)ril e:; , s i n o  adem6s , 
se crea un Fondo Común Munic ipal  - que),  t e n i e n d o  un p r o p ó s i -  

t o  s i m i l a r  a l  d e l  Fondo Nacional  d e  D e s a r r o l l o  Reg iona l ,  es 

r e d i s t r i b u i d o  -en g e n e r a l -  e n t r e  las d i f e r e n t e s  m u n i c i p a l i -  

dades  d e l  p a í s ,  de acuerdo  con l a s  p r i o r i d a d e s  que e s t a b l e z  - 
can las  p o l í t i c a s  d e s t i n a d a s  a  e s t i m u l a r  e l  d e s a r r o l l o  co- 

munal. S i n  p e r j u i c i o  d e  l o  a n t e r i o r ,  se d isponen d i v e r s a s  

normas que p e r s i g u e n  a g i l i z a r  y d e s b u r o c r a t i z a r  cobros  de 

i n g r e s o s  m u n i c i p a l e s .  

8.- MATERIAS ECONOMICAS 

En e s t e  r u b r o ,  e l  t e x t o  l e g a l  de  mayor 

t r a s c e n d e n c i a  e s  e l  d e c r e t o  l e y  NQ 3 . 0 5 7 ,  que m o d i f i c ó ,  

s u s t a n c i a l m e n t e ,  l a  l e g i s l a c i ó n  de  s e g u r o s .  Mediante 6 1  

s e  s u j e t a  a l o s  s e g u r o s  y rbéascguros  a l a s  r e g l a s  de l a  

economía d e  mercado, i n c l u y é n d o l o s  expresamente e n  l a  le- 

g i s l a c i ó n  an t imonopól ica .  S e  aumenta l a  s o l v e n c i a  de las 

compañías de s e g u r o s  y r e a s e g u r o s ,  d i spon iendo  que s u  

c a p i t a l  no puede s e r  i n f e r i o r  a l  e q u i v a l e n t e  a 6 0 . 0 0 0  uni -  

dades de  fomento. Se r e g u l a  e l  acceso  de  l a  i n v e r s i ó n  ex- 
t r a n j e r a  a l o s  s e g u r o s ,  r e s e r v á n d o s e  e l  Estado l o s  c o n t r o -  

l e s  n e c e s a r i o s .  F inalmente ,  se  f a c u l t a  a l a  Supe 

cia p a r a  d i c t a r  normas g e n e r a l e s  que r i j a n  

ciÓn, c o n t r a t a c i ó n  y l i q u i d a c i ó n  d e l  

d o l o  d e l  p roceso  i n f l a c i o n a r i o .  P a r a  e l l o  e s  

e l  monto d e  l o s  s e g u r o s  e indemnizac iones ,  deb 

s e  e n  un idades  de  fomento v i g e n t e s  a l  momento d  

e f e c t i v o  d e l  r i e s g o  c u b i e r t o .  
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9 . -  LEGISLACION SOBRE TRANSPORTE : 

Los p r i n c i p a l e s  cuerpos  l e g a l e s  d i c t a d o s  

e n  e s t a  m a t e r i a  s o n  e l  D.L. N2 2 . 5 6 4 ,  s o b r e  Fomento a l a  

Aviac ión Comercial  y e l  N Q  3 . 0 5 9 ,  s o b r e  Fomento d e  l a  Marina 

Mercante Nac iona l .  

a )  En cuan to  a l  pr imero  s e  d i spone  que:  

Los s e r v i c i o s  de  ae ronavegac ión  c o m e r c i a l ,  pueden r e a l i z a r s e  

p o r  empresas n a c i o n a l e s  o  e x t r a n j e r a s ,  s iempre  que,  r e s p e c -  

t o  d e  estas Últimas,.  s u s  Es tados  d e  o r i g e n  o t o r g u e n  condi-  

c i o n e s  s i m i l a r e s  p a r a  l a s  empresas a é r e a s  c h i l e n a s ,  cuando 

e s t a s  Ú l t i m a s  l o  s o l i c i t e n .  

S i  s e  e s t a b l e c i e r a n  en a l g ú n  E s t a d o ,  l i m i -  

t a c i o n e s  p a r a  l a s  empresas c h i l e n a s ,  o  h u b i e r e  r azones  d e  

s e g u r i d a d  n a c i o n a l ,  e l  P r e s i d e n t e  de  l a  Repúb l i ca ,  p o r  de- 

c r e t o  supremo puede s u s p e n d e r ,  l i m i t a r  o  poner  t é r m i n o  a 

l o s  s e r v i c i o s  de t r a n s p o r t e  a é r e o  de  l a s  empresas de aerona-  

vegación de  d i c h o  Es tado .  

F ina lmente ,  o t o r g a n  a  q u i e n e s  r e a l i z a n  

a c t i v i d a d e s  r e l a c i o n a d a s  con ld a v i a c i ó n  c o m e r c i a l ,  d i v e r s a s  

f r a n q u i c i a s  t r i b u t a r i a s  . 

b )  E l  NQ 3 . 0 5 9 ,  r e l a t i v o  a l  Fomento de  la  

Marina Mercante Nacional .  

Su d i c t a c i ó n  obedece a l a  nece  

t a r  con un s i s t e m a  de t r a n s p o r t e  de c a r g a  por  v 

adecuado a l a  c o n d i c i ó n  g e o g r á f i c a  y p o s i c i ó n  r 

t e r r i t o r i o  de C h i l e ,  r e s p e c t o  de l o s  mercados i 

l e s .  T a l  s i s t e m a  s e  basa  en  una Marina Mercante 

en  c o n s t a n t e  d e s a r r o l l o ,  que a s e g u r e  e n  todo  niomen 

s e r v i c i o  e f i c i e n t e  y a  c o s t o s  adecuados y c o m p e t i t i  

t o  en  e l  i n t e r i o r  como h a c i a  e l  e x t e r i o r .  
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Dentro de t a l  contex to ,  l a  l e y  dispone que e l  
Estado de Chi le  propenderá a  apoyar a  l a s  empresas nav ie ra s  c h i  - 
l e n a s  pa ra  ob tene r  acceso  a lo: ;  mcircaclo:; iri i inclialec de t r anspor -  

t e  marítimo. Se agrega que e l  i n g r e s o  que tengan naves ex t ran-  

j e r a s  a l  t r a n s p o r t e  de carga  de importación y expor tac ión  que 

e l  p a í s  genere ,  s e  ob tendrá  sob re  l a  base  y en l a  proporción 

a l  acceso que s e  dé a las naves c h i l e n a s  en l a  ca rga  que s e  

genere  en l o s  p a í s e s  de o r igen  de d ichas  naves .  

Como complemento de l o  a n t e r i o r  s e  disponen 

d i v e r s a s  normas r e l a t . i v a s  a l a  in specc ión  y s u p e r v i g i l a n c i a  

de l a  Marina Mercante, cabo ta j e ,  comercio e x t e r i o r ,  r e s e r v a  

de carga, .  f r a n q u i c i a s  t r i b u t a r i a s  y  enajenación de naves na- 

c i o n a l e s  a d q u i r i d a s  en uso de determinadas f r a n q u i c i a s .  

1 0 . -  DEFENSA DE LOS INTERESES DEL ESTADO : 

E l  t e x t o  l e g a l  de mayor t r a scendenc ia  en e s t a  

ma te r i a  e s  e l  NQ 2 . 8 8 6 ,  que r e s e r v a  a l  Estado e l  l i t i o ,  

Dicho meta l ,  por  s u  importancia  en l a  so lu -  

c ión  de bs problemas ene rgé t i cos  d e l  f u t u r o ,  pasa  a inco rpo ra r -  

s e  a l  régimen de r e s e r v a  en favor  d e l  Estado,  no pudiendo, por  - 
t a n t o ,  c o n s t i t u i r s e  pe r t enenc ia  sob re  l o s  yacimientos  de e s t a  

n a t u r a l e z a .  Igualmente,  r e s t r i n g e  l a  comerc ia l izac ión  de e s t e  

meta l ,  su s  der ivados y compuestos, as imi lándolos  a l  rdgimen 

a p l i c a b l e  a l o s  m a t e r i a l e s  atómicos n a t u r a l e s .  

11.- Proyectos  de d e c r e t o s  l e y e s  i n i c i a d o s  e l  

1 9 7 9  y en a c t u a l  t r a m i t a c i ó n :  

En e s t a  mater ia  s ó l o  mencionaré e  

t e  a lgunos proyec tos ,  s i n  p e r j u i c i o  de h a c e r  una r 

gené r i ca  a o t r o s ,  también de importancia .  
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a )  E l  que c r e a  un Fondo de G a r a n t í a  pa ra  l o s  pequeños empresa- 

r i o s .  - 

Su p r o p ó s i t o  e s  complementar l a s  g a r a n t í a s  que 

l o s  pequeños y medianos e m p r e s a r i o s  pueden o f r e c e r  a  las d i s t i n  - 
t a s  e n t i d a d e s  d e l  mercado de c a p i t a l e s ,  con l a  f i n a l i d a d  de que ,  

a l  t e n e r  mayor a c c e s o  a l  c r é d i t o ,  t a l e s  e m p r e s a r i o s  vayan i n c o r -  

porándose cada  vez  m á s  a l a s  a c t i v i d a d e s  económicas d e l  p a í s .  

b )  E l  que i n t r o d u c e  m o d i f i c a c i o n e s  a  normas de acenso  y  c a l i f i -  

c a c i ó n  de  l o s  f u n c i o n a r i o s  p ú b l i c o s ,  c o n t e n i d a s  en  e l  E s t a t u t o  

A d m i n i s t r a t i v o .  

Mediante é l ,  s e  propone un nuevo sistema de 

c a l i f i c a c i o n e s ,  que e n t r e g a  l a  r e s p o n s a b i l i d a d  d e l  p roceso  a 

l o s  j e f e s  d i r e c t o s ,  s i s t e m a  que  o p e r a r á  s o b r e  l a  b a s e  de l a  

"Hoja d e  Desempeño" de  l o s  f u n c i o n a r i o s  de s u s  r e s p e c t i v a s  de- 

pendenc ias ,  en l a s  c u a l e s  s e  a n o t a r á n  hechos o  j u i c i o s  concre-  

t o s  que contengan l o s  d e t a l l e s  n e c e s a r i o s  p a r a  a p r e c i a r  l a  ac -  

t u a c i ó n  d e l  f u n c i o n a r i o .  D e l  misnio modo, se  c r e a n  c u a t r o  l is-  

tas  de  c a l i f i c a c i o n e s ,  debiendo abandonar e l  s e r v i c i o  l o s  c a l i -  

f i c a d o s  e n  l i s t a  c u a t r o .  

Las J u n t a s  C l a s i f i c a d o r a s  r e v i s a r á n  l a s  cal i -  

f i c a c i o n e s ,  conocerán  de  l a s  r ec lamac iones  y c l a s i f i c a r &  

a l o s  empleados. Con e l  r e s u l t a d o  o b t e n i d o  s e  formará  un es- 

c a l a f ó n  de "an t igüedad  y mér i to1 '  que s e r v i r á  de b a s e  a l  ascen-  

s o .  

c) E l  que f i j a  l a  Ley Orgánica  d e l  Ministerio de J u s t i c i a .  

Sus o b j e t i v o s  e s t á n  encaminados 

e l  área d e  competencia c o r r e s p o n d i e n t e  a l  M i n i s t  

tia d e n t r o  de l a  Admin i s t r ac ión  P ú b l i c a ;  

jar e l  n i v e l  que t e n d r á ,  d e n t r o  d e l  c o n t e  i- 

z a c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a ;  y ,  a r e e s t r u c t u r a r  e s t a  S e c r  

Es tado  d e f i n i e n d o ,  bás icamente ,  s u s  func iones  y  a t r i  
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Mediante e s t e  p r o y e c t o  se  t r ans fo rma  d i c h o  M i -  

n i s t e r i o ,  e n  e l  " M i n i s t e r i o  d e  Bienes  Nac iona les" ,  a l  que l e  

cor responderán-pr inc ipa lmente -  l a s  func iones  que e s t a b l e c e n  l a  

l e y  s o b r e  a d q u i s i c i ó n ,  administraci .Ón y e n a j e n a c i ó n  de b i e n e s  

d e l  Es tado;  l a  l e y  de c o n s t i t u c i ó n  y saneamiento  de  l a  pequeña 

p rop iedad  r a í z  y ,  l l e v a r  e l  C a t a s t r o  Nacional  de l o s  b i e n e s  

d e l  Es tado.  

e )  E l  que  e s t a b l e c e  e l  s i s t e m a  de p ,o t~ ie rno  y a d m i n i s t r a c i ó n  de 

l a  Región M e t r o p o l i t a n a  de S a n t i a g o .  

E s t e  p r o y e c t o  r e p r e s e n t a  una nueva e t a p a  d e l  

p r o c e s o  de r e g i o n a l i z a c i ó n .  P a r a  d i c h o  e f e c t o  s e  d i v i d e  l a  

Región M e t r o p o l i t a n a  de S a n t i a g o  e n  un Area M e t r o p o l i t a n a  y 

5 P r o v i n c i a s ,  con s u s  r e s p e c t i v a s  comunas. 

f) Se e n c u e n t r a n  también e n  t r a m i t a c i ó n  l e g i s l a t i v a ,  d i v e r s o s  

convenios  i n t e r n a c i o n a a e s ,  t a l e s  como e l  que i n c o r p o r a  a Colom- 

b i a  a l  S i s t e m a  d e l  P a c í f i c o  Sur ;  e l  que aprueba  e l  Acuerdo Su- 

damericano s o b r e  E s t u p e f a c i e n t e s  y P s i c o t r ó p i c o s ;  e l  que aprue-  

b a  l a  Convención r e l a t i v a  a  las Zonas Húmedas de I m p o r t a n c i a  

I n t e r n a c i o n a l  y ;  e l  que aprueba  l a  Convención de Viena, s o b r e  

e l  Derecho d e  l o s  T r a t a d o s ,  s u s c r i t o  e l  año 1 9 6 9 .  

También s e  e n c u e n t r a n  en s i m i l a r  c o n d i c i ó n  

o t r o s  p r o y e c t o s  de d e c r e t o s  l e y e s ,  t a l e s  como e l  que d i c e  r e -  

l a c i ó n  con l a  r e e s t r u c t u r a c i ó n  d e l  M i n i s t e r i o  de  Economía; l a  

t r a n s f o r m a c i ó n  de l a  Di recc ión  d e  I n d u s t r i a  y Comercio e n  e l  

S e r v i c i o  Nacional  de Economía; e l  r e l a t i v o  a l a  nueva Ley de 

Depor tes  y Recreación;  e l  que m o d i f i c a  e l  Código de Comercio 

en  l o  r e l a t i v o  a  l a  l e t r a  de  cambio y p a g a r é ;  e l  

d i v e r s a s  d i s p o s i c i o n e s  de las l e y e s  d e  impues to  

H a b i t a c i o n a l ,  Ventas y  S e r v i c i o s ,  E s p e c t á c u l o s  y 

t a m p i l l a s  y  Pape l  S e l l a d o  y ;  e l  que i n t r o d u c e  rno 

a l a  l e g i s l a c i ó n  b a n c a r i a  y f i n a n c i e r a .  

E s  c u a n t o  puedo m a n i f e s t a r  a V . " .  EX 
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DISCURSO DE S. E. EL PRESIDENTE DE LA REPUBLICA 

AL INAUGURAR EL Amo LEGISLATIVO 1980 

El señor PRESIDENTE DE LA REPUBLICA Y DE LA H. 

JUNTA DE GOBIERNO, GENERAL DE EJERCITO D. AUGUSTO PINOCHET 

UGARTE : 

Señores Miembros de la Honorable Junta de Go - 
bierno; señor Presidente de la Excelentisima Corte Suprema 

de Justicia; señores Ministros de Estado; señor Contralor Ge - 
neral de la Reptiblica; señor representante del señor Carde - 
nal Arzobispo de Santiago; señores miembros del Consejo de 
Estado; señor Vicecomandante en Jefe del Ejército; señores 
Generales y Almirantes; señor Director General de Investiga- 

ciones; autoridades militares, civiles y eclesiásticas; seño - 
res integrantes del Comité Asesor, Comisiones Legislativas y 

Secretaria de Legislación; señoras y señores: 

Con solemnidad la H. Junta de Gobierno abre hoy 

un nuevo periodo de trabajo legislativo ordinario para el 

año 1980-81, pues asigna trascendental importancia y respon- 
sabilidad al estudio que se realiza de la Ley. 

Al asumir la conduccibn del Estado, la H. Junta 
de Gobierno entregó al que habla el Poder Ejecutivo, y ella 

en pleno asumió el Poder Legislativo y Constituyente, lo que 
permitió a la Nación el restablecimiento del Estado de Dere- 

cho, que no sólo se habia perdido durante la Unidad Popular 

sino que en algunas décadas anteriores a 1973; era un conceg 
to que se habia corroido progresivamente por un partidismo 

cada vez más estéril y obcecado, hasta llegar a transformar- 
lo en un término rumboso, carente de todo contenido real. 

En la mayoria de los cuerpos legales promul 
durante los periodos legislativos anteriores se ha desti 
un especial interés al ordenamiento institucional y 

del pais, con el fin de brindar a la totalidad de la 
un mayor bienestar a que tiene derecho, tanto por su 

humana como por la generosa riqueza de los recursos de 

pais. 
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Ello ha sido posible realizar porque las actua - 
les leyes no buscan el apoyo electoral, sino que sólo caute - 
lan los intereses generales de Chile. 

Bajo ese prisma se elaborarán también los nuevos 

instrumentos legales para dar vida a la nueva institucionali- 
dad en que estamos empeñados. 

En especial nos preocupamos de la función legis- 

lativa y de los órganos donde está radicada; todo ello con el 
fin de dar una base sólida al nuevo régimen democrático que 
estamos gestando. 

El presente año nos encuentra en situación extra - 
ordinariamente promisoria. La notable solidez de nuestra 
economía, el avance social en todos los campos y la paz y tran - 
quilidad interna contrastan con la crisis económica, social y 

política que aflige a otros paises del continente y del mundo. 

Lo anterior permite al Gobierno dedicar sus mayo - 
res esfuerzos a su gran tarea creativa en los rubros fundamen - 
tales que señalé en mi dltimo Mensaje Presidencial: las moder - 
nizaciones que configuran la nueva institucionalidad social y 
económica y la continuación del avance gradual hacia la nueva 

institucionalidad politica. 

Estoy cierto de que en contra de ambas surgirán 
voces interesadas en desviar el camino. En contra de la pri- 
mera estarán los grupos de presi6n que se verán afectados por 

el término de las normas monopólicas o discrecionales que los 

habfan favorecido en las dltimas décadas, en desmedro del pro - 
greso económico, de la justicia social y de la mayor libertad 
personal. 

A su vez, en contra de la institucionalidad polí - - 
tica, algunos pedirán el retorno a la antigua democracia libe - 
ral clásica, que está indefensa frente al totalitarismo sovié 
tic0 y a la demagogia. 

Otros insistirán en simples fórmulas inmovi 
tas, contrarias a la esencia democrática que inspira al 

no Militar. 

Sin embargo, se equivocan una vez más, d 
do con ello cuán distantes están del verdadero sentir 
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Caminamos hacia una nueva democracia autoritaria y participa 
tiva, afianzada sólidamente en la libertad social y económi- 

ca, cimientos indispensables para la libertad polltica. 

Estamos construyendo un nuevo régimen, estable, 

de seguridad, que permita a todos los chilenos desarrollarse 
en paz, armonla, libertad y justicia. 

En esta obra en que están empeñadas las Fuerzas 

Armadas y de Orden, con el apoyo de la ciudadanfa entera, 

Ino hay pausas, retrocesos ni precipitaciones! 

Para cumplirla hemos fijado objetivos y metas 

muy precisas. Actuar de otro modo significarfa alejarse del 
genuino significado de la gesta del 11 de septiembre y avan - 
zar a ciegas por un camino lleno de incertidumbre. 

Por ello es que hoy, con la misma serenidad y 
energla de siempre, reafirmo como Presidente de la República 

que no permitiré jamas que se arriesgue el destino de la Pa- 

tria y que el único compromiso que hago es con Chile y los 
chilenos. 

Asf, nuestra actividad legislativa, asesorada por 

diversos órganos de trabajo, deber6 dar especial énfasis a la 

legislación sobre la previsión social; luego, sobre notarlas, 
salud y otras materias, con la exigencia de una relativa cele- 
ridad para garantizar su oportunidad. 

No podrla terminar estas palabras sin expresar 
nuestro reconocimiento para cada una de las Comisiones Legisla - 
tivas, Comité Asesor, Secretaria de Legislación y asesores que, 
con su desinteresado aporte, han permitido ejercer la fundamen 

tal tarea de dictar las leyes que precisa nuestra Patria en es - 
ta trascendente etapa de nuestra historia. 

Asimismo, deseo agradecer pfiblicamente a los dis- 
tinguidos miembros del H. Consejo de Estado por la 
tarea realizada. Su ilustrada opinión es y será un 
tecedente en el estudio y decisión de las normas le 
teproyectos de la nueva Constitución. 

Señores, señoras: la tarea para el present 
es enorme. Por ello, exhorto a todos los que con tanto 
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p a r t i c i p a n  en l as  t r a scenden te s  l a b o r e s  

var SU f e  p a r a  da r  a C h i l e  l as  normas 

e l  d e s t i n o  de  n u e s t r a  P a t r i a .  

Señores : 

Doy po r  i n i c i a d o  e l  per iodo  l e g i s l a t i v o  

r i o  d e l  p r e s e n t e  año 1980-81. 


